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ANEVO V – MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO N° XX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13.546/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE 
PLANEJAMENTO TÉCNICO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, 
PRODUÇÃO, PÓS-PRODUÇÃO, EDIÇÃO E TRANSMISSÃO 
TELEVISIVA DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS (SESSÕES 
ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES) E 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO PRETO, COM FORNECIMENTO DE EQUIPE 
TÉCNICA ESPECIALIZADA, INFRAESTRUTURA 
TECNOLÓGICA COMPLETA, CHAMADAS DIÁRIAS 
INFORMATIVAS E SINAL PARA RETRANSMISSÃO DIGITAL, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
RIBEIRÃO PRETO E ----------------------- 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, pessoa 
jurídica de direito público, com sede nesta cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na 
Avenida Jerônimo Gonçalves, 1200, Centro, CEP: 14010-907, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
49.217.383/0001-43, doravante denominada Contratante, neste ato, representada pelo Presidente 
de sua Mesa Diretora, ISAAC DALCOL ANTUNES, brasileiro, portador do RG nº ------------- SSP/SP 
e CPF nº -------------, e de outro, --------------------------- com sede em --------, Estado----------, ------------
-----, CEP ----------------, inscrita no CNPJ/MF sob nº ---------------, doravante denominada Contratada, 
neste ato, representada por ----------------, portador do RG nº. ----------------- e CPF nº. ----------------, 
no Pregão Eletrônico nº ------, autuado no Processo Administrativo nº 13.546/2025, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021 (http://www4.planalto.gov.br/legislacao/), têm entre si justo e contratado o que 
consta relatado nas cláusulas e condições abaixo: 

 

1. Do objeto 

1.1. Pelo presente instrumento, a CONTRATADA obriga-se a prestar à CONTRATANTE os serviços 
contínuos de planejamento técnico, implantação, operação, produção, pós-produção, edição e 
transmissão televisiva das atividades legislativas (sessões ordinárias, extraordinárias, solenes) e 
audiências públicas da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, visando garantir a máxima publicidade 
e transparência dos atos do Poder Legislativo, em conformidade com o art. 37, caput, da 
Constituição Federal de 1988, com o Edital do Pregão Eletrônico nº 09/2025, seus anexos, a 
proposta vencedora da CONTRATADA e demais documentos que integram o Processo 
Administrativo nº 13.546/2025. 

1.2. A contratação abrange os seguintes serviços e responsabilidades, conforme especificações 
detalhadas no Anexo I - Termo de Referência do edital (do Pregão Eletrônico nº 09/2025), que 
integra este contrato como se nele transcrito estivesse: 

a) Transmissão em TV Aberta: Fornecimento e operação de canal de televisão digital aberto, não 
codificado, em VHF ou UHF, com cobertura mínima de 90% (noventa por cento) da área urbana do 
Município de Ribeirão Preto, em conformidade com as outorgas e licenças vigentes emitidas pela 
ANATEL e pelo Ministério das Comunicações, mantidas válidas durante toda a vigência contratual. 

b) Captação, Produção e Operação: Serviços contínuos de captação de áudio e vídeo, produção e 
edição de todo o conteúdo gerado nas sessões e audiências públicas, sejam elas presenciais, 
remotas ou híbridas, com qualidade em Full HD (mínimo de 1080 linhas, proporção 16:9, 1920x1080 
pixels, varredura progressiva/entrelaçada, 4:2:2, 8 bits H.264, 30/60 fps), saída em formato 
profissional (SDI/NDI ou superior) sem compressão, garantindo a mais alta qualidade de imagem e 
som. Nos dias de sessão ordinária que terminem antes do horário regimental (22h30min), o tempo 
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remanescente da grade de programação deverá ser preenchido, a critério da CONTRATANTE, com 
veiculação de programas institucionais, reprises ou retransmissão das sessões. Durante o recesso 
parlamentar, a CONTRATADA deverá exibir conteúdo de interesse público e institucional indicado 
pela CONTRATANTE, nos horários das sessões ordinárias, sem prejuízo de eventuais sessões 
extraordinárias, solenes ou audiências públicas. 

c) Sinal para Retransmissão Digital: Disponibilização de sinal de áudio e vídeo de alta qualidade, 
em tempo real e com baixa latência, para que a CONTRATANTE, a seu critério, realize a 
retransmissão simultânea e contínua em suas plataformas digitais (Portal da Câmara, YouTube, 
redes sociais, etc.), incluindo instalação, operação e manutenção de todo o cabeamento ou meio de 
transmissão equivalente (fibra óptica, link de rádio, etc.) para levar o sinal gerado na Câmara até a 
central de transmissão da CONTRATADA, bem como instalação dos equipamentos necessários 
(computador, software de controle de grade, etc.) em sala disponibilizada pela CONTRATANTE. 

d) Chamadas Informativas: Produção e veiculação de, no mínimo, 02 (duas) chamadas diárias 
informativas sobre as atividades da Câmara, com duração mínima de 30 (trinta) segundos cada, 7 
(sete) dias por semana, sendo uma veiculada no período da manhã (entre 08h00 e 11h00) e outra 
no período da tarde (entre 12h00 e 15h00), com intervalo mínimo de 3 (três) horas entre elas. 

e) Infraestrutura Completa: Fornecimento de toda a infraestrutura tecnológica, equipamentos e mão 
de obra especializada necessários para a integral execução dos serviços, incluindo links de 
transmissão, ilhas de edição, câmeras, microfones e demais periféricos, com alocação, durante 
todas as sessões e audiências públicas, de equipe técnica mínima composta por 02 (dois) 
Operadores de Câmera/Vídeo e 01 (um) Repórter, todos com experiência mínima comprovada de 
02 (dois) anos na respectiva atividade e registro profissional, quando aplicável, sendo a 
comprovação documental exigida antes do início da prestação dos serviços. A CONTRATADA 
deverá fornecer o arquivo digital de cada evento oficial transmitido, em alta qualidade (HD), em 
mídia física (pen drive ou HD externo, fornecidos pela própria CONTRATADA) ou por sistema de 
transferência de arquivos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o término do evento. 

1.3. Os serviços serão executados em regime de empreitada por preço global, caracterizando-se 
como contínuos, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, com base no volume 
estimado anual (aproximadamente 85 sessões ordinárias, 3 extraordinárias, 54 solenes e 17 
audiências públicas), que não necessariamente refletirá a execução contratual, devendo o valor 
mensal contemplar a cobertura de todos os eventos, independentemente de variações no volume 
mensal, a critério da CONTRATANTE, com base no interesse público, na conveniência e 
oportunidade. 

1.4. O presente contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 09/2025 e seus anexos, ao 
Processo Administrativo nº 13.546/2025, à proposta vencedora da CONTRATADA e ao Anexo I - 
Termo de Referência do edital, os quais integram este instrumento independentemente de 
transcrição, nos termos do art. 92, II, da Lei nº 14.133/2021. Os direitos autorais e de propriedade 
sobre todo o material produzido (transmissões ao vivo, gravações, chamadas e demais conteúdos) 
pertencerão com exclusividade à CONTRATANTE, que poderá utilizá-los, retransmiti-los e autorizar 
sua retransmissão gratuita por outros meios, a qualquer tempo, sempre com o devido crédito à 
produção. 

Das obrigações da CONTRATADA 

2.1. São obrigações da CONTRATADA, nos termos do art. 92, XIV e XVI, da Lei nº 14.133/2021, 
e conforme especificado no Anexo I - Termo de Referência do edital: 

2.2. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações deste contrato, do 
Anexo I - Termo de Referência, do Edital e seus anexos e da legislação aplicável, empregando a 
melhor técnica e zelando pela qualidade e continuidade. 

2.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do 
art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus, tributos, emolumentos e despesas 
incidentes sobre o objeto, bem como pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e acidentárias relativas aos profissionais alocados, inclusive as decorrentes de 
convenções, acordos ou dissídios coletivos. O gerenciamento da mão de obra utilizada é de sua 
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inteira e exclusiva responsabilidade, restando excluído qualquer vínculo empregatício desses 
profissionais com a CONTRATANTE. 

2.5. Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados alocados ao contrato até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, conforme art. 459, parágrafo único, da CLT. 

2.6. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, e comprovar tal 
cumprimento sempre que solicitado pela fiscalização, nos termos do art. 92, XVII, da Lei nº 
14.133/2021. 

2.7. Designar formalmente um preposto, que possua os poderes necessários para representar 
a empresa e supervisionar a execução do contrato, sendo incumbido de receber, diligenciar e 
responder a todas as questões operacionais, técnicas e administrativas junto ao fiscal do contrato. 

2.8. Disponibilizar aos seus funcionários, quando em serviço nas dependências da 
CONTRATANTE, uniforme completo e crachá de identificação, em condições adequadas de 
apresentação e uso. 

2.9. Substituir, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, qualquer equipamento que apresente 
defeito que comprometa a transmissão. 

2.10. Afastar e substituir imediatamente, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer empregado 
cuja permanência nos serviços for julgada como não conforme pela Administração. Os referidos 
empregados deverão ser imediatamente substituídos por outros de qualificação profissional idêntica 
ou superior, sem prejuízo à continuidade dos serviços. 

2.11. Qualquer serviço executado de forma inadequada ou recusado pela fiscalização deverá ser 
refeito, às expensas da CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou em prazo inferior a 
ser determinado pelo fiscal, conforme a urgência. 

2.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo objeto contratual, a fim de evitar desvio de função, 
bem como a acatarem as normas internas da CONTRATANTE. 

2.13. Apresentar mensalmente, junto à nota fiscal, cópia das guias de recolhimento das 
obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, bem como outras obrigações legais que incidam sobre a 
obrigação. 

2.14. Apresentar à fiscalização, sempre que solicitado, o quadro de funcionários atualizado, 
contendo a relação com nome completo, documento de identidade e função, anexando cópias da 
carteira de trabalho e holerites, para comprovação do vínculo. 

2.15. Informar ao fiscal do contrato, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração no quadro 
funcional designado para a execução dos serviços (demissões, contratações, substituições). 

2.16.  Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus prepostos ou empregados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato. 

2.17. Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações e dados aos quais tiver acesso em 
decorrência do cumprimento do contrato, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

2.18. Adotar práticas de sustentabilidade em suas operações, como o uso racional de energia 
elétrica para os equipamentos instalados, bem como a adequada disposição dos materiais 
utilizados, conforme a legislação ambiental pertinente. 

2.19. Realizar a transição contratual ao final da vigência, caso não haja prorrogação, com a 
transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, 
garantindo a continuidade dos serviços sem interrupção. 
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3. Das obrigações da CONTRATANTE 

3.1. São obrigações da CONTRATANTE, nos termos do art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021: 

3.2. Disponibilizar local físico adequado e seguro nas dependências da Câmara para a guarda 
e instalação dos equipamentos da CONTRATADA, bem como garantir o livre acesso de sua equipe 
técnica previamente identificada. 

3.3. Designar, por portaria, servidor(es) para atuar como gestor(es) e fiscal(is) do contrato, que 
serão os canais de comunicação oficiais com o preposto da CONTRATADA, nos termos dos arts. 
117 e 118 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos 
neste contrato, conforme art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a 
convocação de sessões extraordinárias, solenes e audiências públicas, salvo em casos de urgência 
devidamente justificados, sendo desnecessária a convocação para as sessões legislativas 
ordinárias. 

3.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e de forma circunstanciada, sobre quaisquer falhas 
ou irregularidades na prestação dos serviços, fixando prazo para a devida correção. 

 

4. Do Preço 

Para a execução do objeto ora contratado e descrito na cláusula primeira, a Contratante pagará, à 
Contratada, a importância mensal de R$ --------,--- (__________________) e total de R$ --------,--- 
(__________________). 

4.1. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias do contrato não poderão ser alteradas 
sem prévia concordância da CONTRATANTE, nos termos do art. 92, VII, da Lei nº 14.133/2021, 
podendo ser revistas para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nos casos previstos no 
art. 123 da mesma lei, com resposta ao pedido em até 1 (um) mês, prorrogável motivadamente por 
igual período. 

4.2. Após o interregno de 1 (um) ano contado da data da assinatura do contrato, os preços 
poderão ser reajustados mediante aplicação do índice IPC-FIPE (Geral), exclusivamente para 
obrigações iniciadas e concluídas após a anualidade, utilizando a fórmula Pr = P + (P x V), onde Pr 
é o preço reajustado, P é o preço atual e V é a variação percentual do índice. 

4.2.1. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

4.2.2. O reajuste será realizado por apostilamento e deverá ser requerido pela CONTRATADA, 
não sendo concedido de ofício, com memória de cálculo e indicação precisa do valor pretendido, 
não retroagindo se requerido mais de 1 (um) mês após o aniversário. 

4.2.3. Caso o índice seja extinto, adotar-se-á o substituto legal ou novo índice oficial eleito por 
termo aditivo. 

4.2.4. Será descontado do período aquisitivo o tempo de paralisação imotivada pela 
CONTRATADA, e novo reajuste só poderá ser requerido após 12 meses do último deferido. 

4.3. As demais cláusulas de preço e reajuste estão presentes no Anexo I - Termo de Referência 
do edital. 

 

5. Das condições de execução 

5.1. Os serviços serão executados em regime de empreitada por preço global, caracterizados 
como contínuos, com o valor mensal remunerando a integralidade dos serviços e a disponibilidade 
contínua da estrutura e equipe, independentemente do número exato de sessões ou horas 
transmitidas no mês. A CONTRATADA fica responsável por toda a logística, fornecendo 
equipamentos, mão de obra, acondicionamento e transporte, observadas as normas e legislações 
pertinentes ao ramo de atividade. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções, a 
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CONTRATADA obriga-se a efetuar correções sem ônus à CONTRATANTE, sem que o recebimento 
exclua suas responsabilidades civil e penal. 

5.2. A medição será realizada mensalmente pelo fiscal do contrato, com base na verificação do 
cumprimento de todas as obrigações contratuais, elaborando relatório circunstanciado, indicando 
retenção ou glosa proporcional à irregularidade em caso de descumprimento injustificado (ex.: não 
transmissão de eventos obrigatórios, falha na qualidade ou ausência de equipe mínima). 

5.3. Do Recebimento Provisório: Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do 
Contrato, mediante termo detalhado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da comunicação 
escrita da CONTRATADA com comprovação da prestação, analisando desempenho e qualidade, 
podendo rejeitá-los se em desacordo, obrigando a CONTRATADA a reparar, corrigir ou substituir 
às suas expensas até sanar pendências. 

5.4. Do Recebimento Definitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente pelo Gestor do 
Contrato, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada, após verificação de qualidade e quantidade, emitindo termo detalhado e 
comunicando à CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal com valor exato. O prazo poderá ser 
prorrogado motivadamente por igual período. Em controvérsias, observar-se-á o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021, com pagamento da parcela incontroversa. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá 
enquanto pendente solução de inconsistências, e o recebimento não exclui responsabilidade pela 
solidez, segurança ou perfeita execução. 

5.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida e encaminhada ao e-mail 
contratos@camararibeiraopreto.sp.gov.br. 

 

6. Das Condições de pagamento 

6.1. O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 
contados da data do aceite do termo de recebimento definitivo, condicionado à apresentação de 
Nota Fiscal/Fatura acompanhada de comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e 
trabalhistas relativas ao mês e aos funcionários alocados, enviada por meio eletrônico ao e-mail 
indicado pela CONTRATANTE. 

6.2. Havendo erro na documentação, o prazo de pagamento será suspenso e reiniciado após 
regularização, sem ônus à CONTRATANTE. Em caso de atraso por culpa exclusiva da 
CONTRATANTE, os valores serão atualizados monetariamente pelo IPC-FIPE (Geral) entre o termo 
final do prazo e a efetiva realização, realizado exclusivamente por depósito em conta corrente de 
titularidade da CONTRATADA. A CONTRATANTE condicionará o pagamento à comprovação de 
quitação das obrigações trabalhistas vencidas, nos termos do art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. Para a Nota Fiscal Eletrônica de serviços deverá ser observado o protocolo ICMS 42 de 03 
de julho de 2009: ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição 
à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, 
independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à 
Administração Pública direta ou indireta. 

6.4. A CONTRATADA apresentará Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, com todas as 
informações, incluindo a chave de identificação da Nota Fiscal Eletrônica, referente à execução no 
ato da entrega, podendo de forma complementar encaminhar versão eletrônica para o endereço de 
e-mail: contratos@camararibeiraopreto.sp.gov.br; como condição para aprovação da respectiva 
Nota Fiscal. 

6.5. Para fins de liquidação, o Setor Requisitante deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 
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e) O valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

6.7. A devolução da Nota Fiscal não aprovada pelo Setor Requisitante em hipótese alguma 
servirá de pretexto para que seja suspensa a execução dos serviços. 

6.8. O pagamento será efetuado após a comprovação da execução do objeto, nas condições 
exigidas, bem como, após a aprovação dos respectivos documentos fiscais. 

6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC-FIPE (Geral) de correção monetária. 

6.10. O pagamento será realizado exclusivamente por meio de depósito bancário, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

 

7. Dos prazos 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, a critério da Administração, observado 
o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
pesquisa de mercado demonstre a persistente vantajosidade da prorrogação. 

 

8. Da gestão e da fiscalização 

Fica expressamente consignado, que a gestão e a fiscalização do objeto do presente contrato 
estarão a cargo e exclusivo critério da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, com o poder de 
receber ou rejeitar materiais entregues, em conformidade com o art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1. Essa gestão e fiscalização, em nenhuma hipótese, eximirá a Contratada das 
responsabilidades contratuais e legais, bem como, sobre danos materiais ou pessoais que forem 
causados a terceiros, seja por atos ou omissões da firma, de seus funcionários ou preposto. 

8.2. Fica determinado como gestor, o Gestor de Contratos da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, 
nos termos do item 9.3 do Anexo I - Termo de Referência do edital. 

8.3. Fica determinado como fiscal, o _______, nos termos do item 9.2 do Anexo I - Termo de 
Referência do edital. 

 

9. Das infrações administrativas e sanções 

9.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame durante a execução do 
contrato; 

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.4. A Contratada que praticar qualquer das infrações previstas no subitem 9.1, sujeitar-se-á à 
aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo 
ser observados os percentuais e diretrizes especificados no Anexo I - Termo de Referência do edital. 

9.5. Na apuração das infrações e aplicação das sanções previstas no Edital e em seus anexos, 
serão observadas as disposições dos arts. 156 a 159 da Lei nº 14.133/2021 e arts. 118 a 120, 122 
a 130 da mesma lei. 

9.6. Nos casos de atraso na entrega ou execução do objeto contratual, eventual prorrogação dos 
prazos está condicionada à concordância do órgão gestor, hipótese em que, em sendo regularmente 
adimplida a obrigação contratual no prazo adicional, não haverá aplicação da multa moratória. 

9.7. A aplicação das multas previstas nos subitens 9.2 e 9.4 não exclui, em nenhuma hipótese, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.8. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, devendo, em 
caso de cumulação com as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
ser objeto do processo administrativo a que se refere o art. 124 do Decreto Municipal nº 064/2023. 

 

10. Da garantia 

10.1. Para assegurar o fiel cumprimento do contrato, a CONTRATADA deverá prestar garantia, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, ressalvada as exceções legais, no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total anual do contrato, em uma das 
modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato, incluindo responsabilidade 
civil por danos causados à CONTRATANTE e a terceiros; 

10.2.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

10.2.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza não adimplidas pela 
CONTRATADA, relativas aos profissionais alocados para a execução do contrato. 

10.3. A garantia será liberada ou restituída após a execução integral e satisfatória do contrato e 
de todas as suas obrigações, descontados eventuais valores de multas ou prejuízos não adimplidos, 
e mediante comprovação de quitação de todas as verbas rescisórias dos empregados alocados, se 
aplicável ao término do contrato. 
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11.  Da subcontratação 

11.1. É vedada a subcontratação integral ou parcial do objeto desta contratação, por se tratar de 
serviço técnico especializado de natureza integrada, cuja qualidade e responsabilidade devem ser 
mantidas integralmente pela CONTRATADA, salvo autorização expressa e anterior da 
CONTRATANTE, devidamente motivada, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. Do modelo de execução e gestão contratuais 

12.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Anexo 
I - Termo de Referência do edital. 

 

13. Do suporte financeiro 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento da Câmara Municipal de Ribeirão Preto para o exercício de 2025, na 
classificação abaixo: 

13.1.1. Unidade orçamentária: Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

13.1.2. Vínculos: Gestão de Contratos. 

13.1.3. Requisição: XX/XXXX. 

13.1.4. Ficha (dotação): 15 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

13.1.5. Natureza da despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

13.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

14. Das Condições de Habilitação e Qualificação 

14.1. Nos termos do inciso XVI do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada deverá manter, 
durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15. Do Decreto Anticorrupção 

15.1. Nos termos do art. 1º do Decreto nº 235/2017, para a execução deste contrato, nenhuma 
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

16. Da extinção do contrato 

16.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

16.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
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17. Da legislação aplicável 

17.1. O presente contrato reger-se-á pela Lei nº 14.133/2021. 

 

18. Dos casos omissos 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 

19. Do foro 

19.1. As partes Contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 
para dirimir qualquer pendência originada na execução deste contrato, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias, na presença 
de duas testemunhas que a tudo assistiram e abaixo assinam, bem como o Anexo VI - Termo de 
Ciência e Notificação do edital em 03 (três) vias, que passa a fazer parte integrante do presente 
contrato. 

Ribeirão Preto, ** de ****** de 2.025. 

 

 

ISAAC DALCOL ANTUNES 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO 

PRESIDENTE 

 

 

--------------------------------------------- 

CPF nº ----------------- 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO 

GESTOR DO CONTRATO 

 

 

------------------------------------------------  

CPF nº --------------------------- 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO  

FISCAL DO CONTRATO 

 

 

.................................................................. 

............................................. 

CONTRATADA 
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Testemunhas: 

 

 

1. _____________________________ 

 

 

2. _____________________________ 


